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RESOLUÇÃO Nº 497, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018

  Altera a Resolução nº 472, de 6 de junho de
2018.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro
de 2005, tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X e XLVI da mencionada Lei, no Título IX da Lei nº
7.565, de 19 de dezembro de 1986, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no parágrafo único do art. 3º
da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, e considerando o que consta do processo nº 00058.501190/2016-
98, deliberado e aprovado na 23ª Reunião Deliberativa da Diretoria, realizada em 27 de novembro de 2018,

 
RESOLVE:
 
Art. 1º A Resolução nº 472, de 6 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial da União de

7 de junho de 2018, Seção 1, páginas 74 a 83, que estabelece providências administrativas decorrentes do
exercício das atividades de fiscalização sob competência da ANAC, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

 
“Art. 38. .............................
§ 1º O recurso não terá efeito suspensivo, ressalvada a possibilidade prevista no
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
.............................................” (NR)
“Art. 60. A aplicação de medidas acautelatórias pela autoridade competente não
afasta a aplicação de providências administrativas sancionatórias ou preventivas ao
acautelado por eventuais infrações cometidas e não se sujeita a efeito suspensivo.”
(NR)
“Art. 81. O parcelamento mencionado no art. 56 desta Resolução entra em vigor
em 4 de fevereiro de 2019.” (NR)

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Documento assinado eletronicamente por José Ricardo Pataro Botelho de Queiroz, Diretor-
Presidente, em 30/11/2018, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2467870 e o código
CRC 9B19F215.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Referência: Processo nº 00058.501190/2016-98 SEI nº 2467870


